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ASSEMBLEIALEGISLATIVA DAREGIÃO AUTÓNOMA
DAMADEIRA

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2012/M 

de 27 de abril

Cria e aprova o regime jurídico da taxa ambiental pela
utilização de embalagens não reutilizáveis na Região
Autónoma da Madeira, denominada de ECOTAXA

A introdução de tributos sobre os artigos geradores de
resíduos procurando motivar a sua redução e encorajar a
reutilização em detrimento da reciclagem, constitui uma
estratégia de responsabilidade social que importa promover.

Recentemente, assistiu-se a uma alteração do sistema
tributário vigente, passando-se de uma visão puramente
economicista para uma fiscalidade ao serviço do ambiente e
do desenvolvimento sustentável. 

A Diretiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 19 de novembro de 2008, Diretiva Resíduos,
estabelece medidas de proteção do ambiente e da saúde
humana, prevenindo ou reduzindo os impactos adversos
decorrentes da geração e gestão de resíduos, diminuindo os
impactos gerais da utilização dos recursos e melhorando a
eficiência dessa utilização. 

A Diretiva Resíduos estabelece uma hierarquia dos
resíduos: a) prevenção e redução; b) preparação para a
reutilização; c) reciclagem; d) outros tipos de valorização,
por exemplo a valorização energética; e e) eliminação.
Incentiva a reutilização, nomeadamente através da utilização
de medidas educativas, económicas, logísticas ou outras.
Estabelece que o objetivo principal de qualquer política em
matéria de resíduos deverá consistir em minimizar o impacto
negativo da produção e gestão de resíduos na saúde humana
e no ambiente. A política no domínio dos resíduos deverá
igualmente ter por objetivo reduzir a utilização de recursos e
propiciar a aplicação prática da hierarquia de resíduos. 

O Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, transpõe para
o direito interno a Diretiva Resíduos absorvendo os
princípios e objetivos dela emanadas, reforçando,
nomeadamente a importância do respeito pela ordem
subjacente à hierarquia de resíduos. 

A Constituição da República Portuguesa consagra no
artigo 66.º o direito a um ambiente de vida humano, sadio e
ecologicamente equilibrado e o dever de o defender,
nomeadamente, através da promoção da integração de
objetivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial.
Refere ainda que o Estado deve assegurar que a política
fiscal compatibilize desenvolvimento com proteção do
ambiente e qualidade de vida. 

Por outro lado, a Lei de Bases do Ambiente, Lei n.º 11/87,
de 7 de abril, define as bases da política do ambiente, em
cumprimento dos direitos consagrados na Constituição,
estabelecendo nos seus princípios específicos o princípio «da
procura do nível mais adequado de ação», o qual «implica
que a execução das medidas de política do ambiente tenha
em consideração o nível mais adequado de ação, seja ele de
âmbito internacional, nacional, regional, local ou sectorial». 

A Região Autónoma da Madeira, assim como as restantes
Regiões Ultraperiféricas, apresentam dimensões e
especificidades que acentuam as dificuldades no problema
de gestão dos resíduos, designadamente os elevados custos
com o transporte, a orografia acentuada, a dependência do
exterior, a distância que as separa do território continental. 

Sublinhe-se que estas especificidades implicam custos
acrescidos elevadíssimos para serem cumpridos, com as
mesmas exigências que as regiões continentais, na gestão
dos resíduos em geral, e da sua recolha seletiva, transporte,
tratamento e destino final, os quais têm sido suportados pelo
erário público e pelo consumidor final. 

Revestindo estas matérias uma preocupação prioritária
para o Governo Regional, foi aprovado em 1999, através do
Despacho n.º 1/99, publicado no Jornal Oficial, 2.ª série, de
13 de julho, o Plano Estratégico de Resíduos da Região
Autónoma da Madeira, onde são abordados e definidos
vetores de atuação para monitorizar estas questões. 

Posteriormente, na sequência da Resolução n.º 809/2000,
publicada no Jornal Oficial, n.º 51, 2.ª série, é aprovado o
Plano Regional da Política de Ambiente definindo linhas de
atuações estratégicas no sentido, nomeadamente, da criação
de contrapartidas financeiras para os comportamentos que
causem desgaste ou prejuízos ambientais. 

Ambos os Planos Regionais têm sido alvo de processos
de avaliação e atualização que continuam a apontar para a
necessidade de desenvolvimento de tributos ambientais que
incidam nomeadamente nas embalagens não reutilizáveis,
tributos estes cuja legitimidade social é inquestionável. 

Com a aprovação do presente diploma, com incidência
apenas nas embalagens não reutilizáveis, pretende-se criar
um instrumento essencial para a redução da produção de
resíduos, e respetivos custos de gestão, constituindo um
incentivo ao consumo de bebidas embaladas em embalagem
reutilizável, em detrimento das embaladas em embalagem
não reutilizável, onerando estas últimas com uma
contrapartida financeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo do disposto da alínea a) do n.º 1
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e na
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e alíneas oo) e pp) do artigo
40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
junho, na redação e numeração da Lei n.º 130/99, de 21 de
agosto, e da Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

CAPÍTULO I 
Disposições gerais 

Artigo 1.º 
Objeto 

O presente diploma cria e aprova o regime jurídico da
taxa ambiental pela utilização de embalagens não
reutilizáveis na Região Autónoma da Madeira, denominada
de ECOTAXA. 

Artigo 2.º 
Conceitos 

Para efeitos do disposto no presente diploma, entende-se
por: 

a) «Embalagem», «resíduos de embalagem»,
«reciclagem» e «reutilização» os conceitos
constantes do Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de
dezembro, e da Portaria n.º 29-B/98, de 15 de
janeiro, com as respetivas alterações e adaptações à
Região Autónoma da Madeira; e 

b) «Introdução em consumo» o conceito constante do
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de
junho, que aprova o Código dos Impostos Especiais
de Consumo (CIEC), com as necessárias adaptações. 

Artigo 3.º 
Âmbito 

1 - Os operadores económicos, sujeitos passivos do
imposto sobre o álcool e as bebidas alcoólicas
(IABA), estão obrigados ao pagamento de uma taxa,
designada de ECOTAXA, pelas embalagens não
reutilizáveis que contenham cerveja e outras bebidas
alcoólicas que se destinem ao consumo na Região
Autónoma da Madeira. 
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2 - Exceciona-se do disposto no número anterior: 
a) Os produtos intermédios na aceção da alínea

f) do n.º 2 do artigo 66.º do CIEC; 
b) Os vinhos tranquilos na aceção da alínea b)

do n.º 2 do artigo 66.º do CIEC; 
c) Os produtos referidos no n.º 4 do artigo 78.º

do CIEC. 

CAPÍTULO II 
ECOTAXA

Artigo 4.º 
Incidência e valores 

A ECOTAXA é fixada nos seguintes valores: 
a)  0,10 por embalagem individual com capacidade

igual ou inferior a 0,20 l; 
b)  0,15 por embalagem individual com capacidade

superior a 0,20 l e igual ou inferior a 0,50 l; 
c)  0,20 por embalagem individual com capacidade

superior a 0,50 l e igual ou inferior a 1 l; e 
d)  0,30 por embalagem individual com capacidade

superior a 1 l. 

Artigo 5.º 
Exigibilidade, liquidação e pagamento 

1 - A ECOTAXA é exigível no momento da introdução
em consumo das embalagens referidas no artigo 3.º,
devendo a referida introdução ser declarada em
simultâneo e no mesmo documento de formalização
utilizado para o IABA. 

2 - A ECOTAXA é liquidada e paga em simultâneo e
nos mesmos termos que os legalmente previstos para
liquidação e pagamento do IABA, sem prejuízo das
necessárias adaptações. 

3 - O apuramento, a liquidação e o controlo do
pagamento da ECOTAXA, bem como as demais
atividades e prerrogativas necessárias à efetivação
do seu cumprimento e fiscalização, competem à
entidade legalmente responsável pela liquidação do
IABA na Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 6.º 
Atualizações 

1 - Os valores das taxas previstos no artigo 3.º são
automaticamente atualizados, com arredondamento
para a centésima imediatamente superior, a partir de
1 de março de cada ano, por aplicação do índice
médio de preços no consumidor na Região, relativo
ao ano anterior, excluindo a habitação, devendo as
entidades competentes pela sua liquidação proceder
à divulgação regular dos valores em vigor para cada
ano. 

2 - Sem prejuízo no disposto no número anterior, os
valores das taxas poderão também ser atualizados
por portaria conjunta dos Secretários Regionais com
a tutela das finanças e do ambiente. 

Artigo 7.º 
Repercussão pelos sujeitos passivos 

1 - As taxas previstas no presente diploma podem ser
objeto de repercussão pelos sujeitos passivos,
somando-se às tarifas e prestações financeiras que
cobrem aos seus clientes e ou utentes. 

2 - Os valores referentes às taxas previstas no presente
diploma, cobrados aos seus clientes e ou utentes,
devem ser desagregados e identificados de forma
rigorosa na fatura que lhes seja apresentada. 

3 - Os sujeitos passivos que procedam à repercussão das
taxas não podem aceitar o pagamento de preços,
tarifas ou prestações financeiras sem que lhes seja
pago o valor das taxas correspondentes, devendo
imputar-se, proporcionalmente, qualquer pagamento
parcial que lhes seja feito. 

Artigo 8.º 
Titularidade da receita 

1 - Os montantes gerados pela cobrança da ECOTAXA
constituem receita própria da Região Autónoma da
Madeira, devendo a entidade referida no n.º 3 do
artigo 5.º proceder à sua transferência para esta
Região, no prazo de 30 dias úteis após o seu
recebimento, sem prejuízo do disposto no número
seguinte. 

2 - Os encargos de liquidação e cobrança incorridos pela
entidade competente são compensados através da
retenção de uma percentagem de 1 % da receita da
ECOTAXA. 

CAPÍTULO III 
Disposições finais 

Artigo 9.º 
Dever de informação 

1 - Para efeitos do disposto no presente diploma,
nomeadamente para confirmação ou controlo dos
valores em causa, todas as entidades públicas e
privadas são obrigadas a fornecer toda a informação
ou documentação solicitada pelo departamento do
Governo Regional com competências em matéria de
ambiente e pela entidade legalmente responsável
pela liquidação do IABA na Região Autónoma da
Madeira, bem como a observar os demais
procedimentos que venham posteriormente a ser por
estas definidos. 

2 - A prestação de informações falsas pelos sujeitos
passivos com o propósito de se subtraírem ao
pagamento das taxas devidas é punível nos termos
gerais da lei penal e do Regime Geral das Infrações
Tributárias. 

Artigo 10.º 
Alargamento da incidência 

Através de portaria conjunta dos Secretários Regionais
com competência em matéria de finanças e do ambiente,
poderá ser aprovado o alargamento da incidência da
E C O TA X A a outras embalagens não reutilizáveis que
contenham outros produtos e que se destinem ao consumo na
Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 11.º 
Aplicação subsidiária 

Em tudo o não previsto no presente diploma aplica-se,
subsidiariamente, o Regime Geral das Infrações Tributárias,
e demais legislação aplicável. 
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Artigo 12.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês
seguinte ao da sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira em 18 de abril de 2012. 

O P RESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Miguel
Jardim Olival de Mendonça. 

Assinado em 23 de abril de 2012. 

Publique-se. 

O RE P R E S E N TA N T E D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto. 
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


